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PARECER Nº 873, DE 2023

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 610, DE 2018
De autoria do Deputado José Zico Prado, o projeto em epígrafe objetiva permitir a soltura de balões artesanais de ar quente (solares e ecológicos), sem fogo, no âmbito do Estado.
Em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, para exame quanto aos aspectos constitucionais, legais e jurídicos, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação.
Na sequência do processo legislativo, a matéria foi conduzida a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, a fim de ser analisada quanto ao mérito, nos termos do § 11 do artigo 31 do regimento citado.
Ao apreciarmos o assunto, verificamos que esta propositura tem o intuito de permitir a soltura do chamado balão ecológico ou solar. O balão em questão é confeccionado em papel de seda, com tamanho entre 12 e 24 metros, cortado em formatos variados e unidos com cola branca. Suas emendas são feitas com fio de algodão na vertical e fitas adesivas transparentes na horizontal e a boca é revestida de fibra de vidro, na qual se introduz o maçarico, tipo lança chamas, para inflá-lo e aquecê-lo até que alce voo. Como não dispõe de bucha de inflamação ou cangalhas de fogo, sua fonte de calor é a energia solar ou qualquer outra técnica comprovada que tenha padrões sustentáveis ao meio ambiente e ofereça segurança. Pode ainda apresentar adereços, como: bandeiras de papel de seda de temas variados, fitas, paraquedas, planadores tipo asa delta, pipas ou papel picado.
Antigamente, era comum observarmos os balões com fogo em seu interior, colorindo o céu em época das festas juninas. No entanto, essa tradição tornou-se crime, previsto na legislação ambiental, em virtude do risco de incêndio inerente ao artefato.
Aparentemente inofensivo, visto que não é movido a combustão, o balão ecológico também não pode ser aceitável, pois representa um grande risco à segurança pública. Afinal, ao ganhar altura, pode ser tragado pelos motores das aeronaves, causando acidentes aéreos.
O Centro de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos - CENIPA, Organização do Comando da Aeronáutica, condena a soltura de quaisquer tipos de balão, visto que não há como controlar sua direção, sujeita aos ventos, comprometendo a segurança de voo.
Uma colisão entre avião e balão exige que o piloto execute uma manobra brusca para efetuar o desvio do objeto e, caso o balão entre no motor, as consequências podem ser as mais desastrosas: desde uma pane nos sistemas até um incêndio.
Sobre o assunto, observamos que “o Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civl, por meio da Secretaria de Aviação, estuda um pacote de propostas para blindar o espaço aéreo brasileiro do chamado "risco baloeiro", potencial ameaça ao tráfego de aeronaves no País. O Grupo de Trabalho, coordenado pela Secretaria, reúne representantes do setor para debater, analisar alternativas e criar um plano de ação para minimizar a soltura de balões não tripulados, que não são detectados por radares e dificultam o trabalho de pilotos e controladores de voo. (...) Para o secretário de Navegação Aérea Civil, Rafael Botelho, o governo federal está sob alerta e já estuda ações de conscientização da população para esclarecer o tipo e dimensão do risco que os balões oferecem à segurança do espaço aéreo brasileiro. “O setor aéreo está sofrendo os efeitos dessa prática ilegal. O que as pessoas não sabem é que o perigo é real e pode gerar acidentes. Por isso, é urgente trabalharmos em alternativas para mitigar riscos à operação aérea no Brasil, país que tem um dos espaços aéreos mais seguros do mundo”, destaca Botelho.” Segundo o secretário, o GT terá uma série de encontros com o objetivo de ampliar o diálogo sobre o tema e minimizar a ocorrência desses eventos.” (Fonte consultada em 29/04/19: http://www.transportes.gov.br/bit/17-ultimas-noticias/3664-avia%C3%A7%C3%A3o-cria-grupo-para-minimizar-risco-de-bal%C3%B5es-n%C3%A3o-tripulados-para-espa%C3%A7o-a%C3%A9reo-no-pa%C3%ADs.html )
Para ilustrar a gravidade envolvida nessa prática criminosa, destacamos a matéria veiculada pelo G1, em 13/01/2017: “as quedas de balões preocupam as autoridades do Aeroporto de Cumbica, em Guarulhos, na Grande São Paulo. Foram sete ocorrências nos arredores das pistas de pousos e decolagens só neste ano.Uma delas, ocorrida por volta das 8h de quarta-feira (11) foi filmada pela equipe de segurança de Cumbica. O balão aparece caindo lentamente. Ele passou perto de um avião que vinha da Suíça com quase 300 pessoas a bordo.A equipe levou pelo menos meia hora pra resolver o problema.

“Um balão imenso, com uma capacidade de você vir a ter os principais instrumentos da aeronave obstruídos, e na pior hipótese a absorção desse balão por uma das turbinas da aeronave”, disse o comandante Miguel Dau, diretor de operações de Cumbica. Aí as consequências poderiam ser catastróficas, inclusive com a queda da aeronave.” (Fonte consultada em 29/04/19: https://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/queda-de-baloes-coloca-voos-em-risco-no-aeroporto-de-cumbica-em-guarulhos-assista-ao-video.ghtml)
Diante do exposto, acreditamos que existe uma incompatibilidade entre a soltura de balões não dirigíveis de qualquer tipo e a utilização segura do espaço aéreo, pois há a exposição das aeronaves ao perigo, potencializando o risco de acidentes.
Assim, sob os aspectos que nos cabe avaliar, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 610, de 2018.
Jorge Caruso - Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO JORGE CARUSO, CONTRÁRIO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 9/8/2023.

Major Mecca - Presidente

Major Mecca
Favorável ao voto do relator 

Conte Lopes
Favorável ao voto do relator 

Reis
Abstenção 

Eduardo Suplicy
Com o Voto em Separado 

Rafa Zimbaldi
Favorável ao voto do relator 

Altair Moraes
Favorável ao voto do relator 

Ediane Maria
Com o Voto em Separado 

VOTO EM SEPARADO
De autoria do deputado José Zico Prado, o projeto em epígrafe objetiva permitir a soltura de balões artesanais de ar quente (solares e ecológicos), sem fogo, no âmbito do Estado.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação.
Em seguida, foi remetida, nos termos do artigo 31, § 9º, combinado com o artigo 33, II, “b” do Regimento Interno, a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários.
Aplicando a faculdade assegurada nos termos do artigo 74 do Regimento Interno, aproveito a oportunidade para externar minha opinião, divergente do Relator, no presente voto em separado.
Entendemos que o projeto atende à demanda de associações de praticantes de balonismo pela falta de regulamentação da atividade, a qual tem se traduzido em entrave para a realização de eventos. A SAB - Sociedade Amigos do Balão demanda que seja permitida a soltura de balões sem fogo, de ar quente, aquecido por maçaricos e que não têm o perigo de causar incêndios. Também estabelece regulação de horário para que aconteçam os eventos de soltura, como festivais, que contam com a participação de amigos e familiares, que são muito comuns em estados como Rio de Janeiro e Paraná. Ainda assim, pela questão da segurança, o projeto prevê etapas burocráticas que envolvem a liberação pelo Corpo de Bombeiros, pela Polícia Militar e demais autoridades de navegação aeronáutica. Também estabelece a necessidade de a Aviação Civil autorizar os eventos para não haver prejuízos ao tráfego aéreo.
Na Câmara dos Deputados alguns parlamentares já apresentaram propostas no mesmo sentido, a exemplo do PL 6.722/2013, de autoria do deputado Hugo Leal (PSD/RJ). O DECEA - Departamento de Controle do Espaço Aéreo, órgão do COMAER - Comando da Aeronáutica, criou regulamentação em conformidade com recomendações da OACI - Organização da Aviação Civil Internacional para que a soltura de balões livres e não tripulados não se configure risco ou ameaça à navegação área, além de imputar requisitos e obrigações na composição dos balões, de acordo com a ICA - Instrução do Comando da Aeronáutica nº 100/2012.

Apreciando a propositura, nota-se que ela estabelece um conjunto de requisitos a serem observados quando da confecção de balões artesanais sem fogo, quais sejam: o emprego de materiais biodegradáveis, feitos exclusivamente com papel de seda de gramatura 20 gr/m2 ou mais fino, que não conduzam eletricidade e tampouco sejam inflamáveis, tamanho variável entre 8 e 12 metros - promovendo um evento seguro e que preserve a cultura popular.
Ainda, estabelece que os eventos sejam planejados e organizados por associações constituídas para esse fim, as quais serão incumbidas de checar se os balões cumprem os requisitos estabelecidos nos artigos 1º e 2º da propositura, além de respeitarem os horários estabelecidos para soltura e exibição em festivais; e obtenham prévia autorização do Corpo de Bombeiros, da Polícia Militar e dos Órgãos Aeronáuticos.
De partida, ressalto que a proposta de soltura de balões artesanais solares e ecológicos não se enquadra na tipificação descrita no artigo 42 da Lei de Crimes Ambientais. É sabido que tais balões não comportam o risco de provocar incêndios em florestas e demais formas de vegetação, em áreas urbanas ou qualquer tipo de assentamento humano, uma vez que não são dotados de chama para sua sustentação. Portanto, a soltura de balões artesanais fabricados em conformidade com os requisitos descritos na propositura não se trata de prática delituosa.
Dessa forma, quanto ao mérito, entendo que o projeto merece prosperar. O passado nos mostra inúmeros momentos nos quais manifestações culturais foram reprimidas, a exemplo, de quando samba era associado a vadiagem.
No entanto, no caso em tela, a propositura demonstra, conforme sua justificativa, que o trabalho do nobre autor vem ao encontro dos anseios da população baloeira e seus admiradores, afastando de pronto qualquer tentativa de proibição ou criminalização da prática da soltura de balões ecológicos, mas tão somente sua regulamentação.
A documentação estabelece que os balões ecológicos não podem ser operados sem a devida autorização prévia do DECEA. Também foi criado grupo de trabalho pela SAC - Secretaria da Aviação Civil com o objetivo de estabelecer as diretrizes e ações para mitigar o risco baloeiro às atividades relacionadas à aviação. O documento classifica as orientações em três ordens “Atuação Preventiva”, “Atuação Repressiva” e Abordagem.

A Atuação preventiva envolve o monitoramento de redes sociais e acompanhamento permanente de sites dos grupos de baloeiros. A repressiva envolve um trabalho de identificação de infratores, da exigência de documentação completa a fim de permitir identificar se o baloeiro está seguindo regras estabelecidas para o desempenho da atividade sem colocar em risco a aviação. A abordagem envolve a determinação imediata de apreensão de balões que possuam elementos que possam causar incêndios.
As autoridades aeronáuticas entendem a soltura de balões, mesmo os ecológicos, como prática que coloca em risco a segurança aérea, porém, entendemos que a ideia aventada na propositura está longe disso.
Não se trata de desrespeito ou indiferença aos apontamentos das autoridades da Aviação, no entanto, frisamos que a discussão da matéria não pode ser encerrada com operações de caráter repressivo. A soltura de balão está sendo enquadrada como um símbolo de criminalidade. Nos últimos meses tivemos notícias de acidentes com balões e aeronaves, o que demonstra que, somente a proibição não evita a soltura de balões, portanto, a regulamentação possibilita maior controle sobre os balões.
Alguns materiais elaborados pela força aérea apontam para a necessidade de intensificar o combate à prática baloeira nos meses de abril, chegando ao ápice com as festas juninas e julinas
.
Logo, conclui-se que, por um lado, a soltura de balões no Brasil tem forte relação com as manifestações culturais, em especial as de cunho religioso em razão das datas comemorativas de santos e padroeiros. Por outro lado, reforça o caráter repressivo com o qual as autoridades aeronáuticas enfrentam essa atividade.
Não obstante não causarem incêndios, é preciso reconhecer o risco à navegação aérea. Em função disso, os órgãos competentes estabeleceram orientações, no sentido de mitigar os riscos e permitir que esse símbolo de festejos do folclore brasileiro possa ser realizado em locais específicos com práticas corretas e dentro da segurança máxima. A SAB reúne pessoas que defendem a tradição, a arte, o folclore das festas juninas e da cultura popular, pleiteia junto às autoridades a descriminalização do balão junino e sua regulamentação no sentido de transformar o balão junino numa cultura aceita, valorizada e respeitada e preconiza a soltura segura e que respeite o meio ambiente e o ser humano.

Nas sociedades modernas a convivência e as relações sociais devem ser reguladas por lei. Estabelecer legislação não significa abrir mão da fiscalização e dos meios burocráticos, mas encontrar maneira de atender aos anseios da sociedade através da lei.

Cumpre-nos observar que a regulamentação de atividades que utilizam o espaço aéreo não é novidade em nosso ordenamento jurídico e é plenamente possível, sem que represente riscos às atividades aeronáuticas. Atualmente, são regulamentados o uso de aeronaves não tripuladas remotamente pilotadas (caso dos drones) e os aeromodelos, mediante o cumprimento de algumas regras. Os drones são utilizados para fins comerciais e corporativos, já os aeromodelos são destinados para fins exclusivos de lazer ou esportes.
Portanto, propõe-se a regulamentação das atividades de balonismo, contando com o monitoramento da Aeronáutica e demais autoridades de segurança, tomando-se os cuidados para que os eventos sejam agendados e localizados longe de aeroportos, fora da rota de aeronaves previamente avisadas dos eventos e dentro dos padrões supracitados. Além disso, como bem apontado pelo autor, a regulamentação pretendida contribuirá substancialmente para a desoneração do policiamento, uma vez que os eventos apenas ocorrerão em datas pré-estabelecidas e com conhecimento prévio das autoridades.
Desse modo, tendo em vista a importância da presente iniciativa, no sentido de enaltecer e preservar a prática do balonismo como legítima manifestação cultural brasileira sem, contudo, afastar medidas de segurança necessárias para o bem-estar coletivo, manifesto meu voto FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 610, de 2018, como originalmente apresentado; rejeitado o voto apresentado pelo nobre relator.
Eduardo Suplicy
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